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El objetivo del presente artículo es tratar del lugar de las mujeres en los programas de asistencia social de combate de
la pobreza, en los cuales el Estado patriarcal y sexista utiliza la participación de las mujeres mediante el usufructo
gratuito de los tiempos sociales femeninos de la reproducción, una otra mediación de la opresión y dominación de género
de las mujeres.

Palabras clave: género, tiempos sociales sexuados, políticas sociales públicas, reestructuración capitalista, reforma
del Estado.

O objetivo deste artigo é expor sobre o lugar das mulheres nos programas de assistência social de combate à pobreza,
nos quais o Estado patriarcal e sexista utiliza a participação das mulheres mediante o usufruto gratuito dos tempos sociais
femininos da reprodução, uma outra mediação da opressão e dominação de gênero das mulheres.

Palavras-chaves: gênero, tempos sociais sexuados, políticas sociais públicas, reestruturação capitalista, reforma do Estado.

The main purpose of this article is to deal about the place women have in social assistance programs against poverty,
where the patriarchal and sexist State utilizes women’s participation by the free benefit of the feminine social times of
reproduction, another way of oppression and gender domination on women.

Key words: gender, sexualized social times, social political policies, capitalist re-structuration, reform of the State.
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O propósito desta exposição
é tratar da relação entre a imple-
mentação da política de assistência
social pública e os tempos sociais
femininos enquanto componente
de gênero do lugar das mulheres em
sua relação com o Estado contem-
porâneo. Para tal retomo a proble-
mática da minha tese de doutorado,
O Lugar das Mulheres nas Políticas
de Assistência Social1.

Abordar desde uma perspecti-
va feminista de gênero a condição
do sujeito feminino na política so-
cial pública representa um desafio
teórico-epistemológico e político.
A teorização sobre gênero ainda é
“um campo epistêmico em constru-
ção” (Almeida, 1998) enquanto
que a produção científica androcên-
trica das ciências sociais tem uma
história, ainda que polêmica, de
consolidação e reconhecimento em
suas diversas abordagens, não sen-
do bem assim com os enfoques fe-
ministas. Essa produção teórica,
como no restante das ciências, é
uma produção gender-blinded; suas
categorias de análise não contem-
plam as mulheres, nem as relações
sociais de gênero. Porém, nos últi-
mos anos a produção teórica e ci-
entífica feminista começa a ser mais
aceita por alguns setores da acade-
mia. Esse desafio se configura numa
teorização que ainda se realiza en-
tre acordes e compassos, (Harding,
1993), posto que os referenciais
teóricos que a embasam se susten-
tam em categorias explicativas ao
mesmo tempo aplicáveis e não apli-
cáveis às mulheres e às relações de
gênero.

Parto de uma concepção de
gênero que, além de categoria
relacional de análise, o concebe
como relação social e identidade

subjetiva. Relação que é subjetiva-
da, compondo as identidades sub-
jetivas de mulheres e de homens2.
Enquanto relação social é constitu-
tiva e estruturante da totalidade
social e imbricada dialeticamente
às diferentes relações sociais, den-
tre elas as relações de produção, de
parentesco, de classe, raciais, étni-
cas e de geração, entre outras.
Como relação social estruturada a
partir das diferenças biológicas dos
corpos sexuados de mulheres e de
homens e da ideologia patriarcal
que lhe dá sustento, as relações de
gênero exprimem hierarquias, do-
minação e opressão; direitos, per-
missões, proibições e interdições
diferentes e opostas para mulheres
e homens, em base a uma naturali-
zação e essencialização da superio-
ridade masculina e da inferioridade
e dependência feminina. São rela-
ções contraditórias e conflitantes
que sexualizam os espaços societá-
rios e as atividades e práticas soci-
ais desenvolvidas neles: o público
como masculino e o privado ou
doméstico-familiar como feminino.
A partir dessas diferenças biológi-
cas, e o que as simboliza, as rela-
ções de gênero distribuem diferente
e desigualmente o poder, a autori-
dade, o prestígio, estabelecendo
uma divisão sexuada e hierárquica
do trabalho e do poder. Gênero é,
portanto, relação de poder que, no
entanto, se transgride e resiste; é o
campo primário dentro do qual e
por meio do qual se articula e se
significa primariamente o poder
(Scott, 1995).

Apreender o lugar das mulhe-
res nas políticas sociais públicas, em
particular nos programas de assis-
tência social, requer situá-las no
contexto das mudanças por que
passa o capitalismo contemporâ-

neo, tardio ou da maturidade (Man-
del, 1982) desde os anos de 1970,
ocasião em que se modifica o pa-
drão de acumulação dominante
para enfrentar a crise estrutural do
capital na forma da reestruturação
produtiva e a reforma do Estado.
Processos que, além do caráter de
classe, tomam, também, um caráter
sexuado ou generizado, posto que
atingem diferente e desigualmente a
mulheres e homens, segundo sua clas-
se social, raça, etnia e geração, em
cada sociedade concreta3. Conse-
qüentemente, são processos que re-
produzem a ordem patriarcal de
gênero, a divisão social e sexuada
hierárquica do trabalho, a explora-
ção, a discriminação e a subordina-
ção e opressão de gênero, entre
outras.

Nesse processo de reestrutu-
ração do mundo do trabalho a
flexibilização, uma das mediações4

da reorganização da produção e do
trabalho assalariado, tem tomado
cada vez mais um rosto feminino,
seja na forma da terceirização ou
subcontratação através da externa-
lização das atividades, como formas
de descentralização das empresas;
seja na forma do trabalho parcial e
temporário e da informalização do
mesmo. O processo de precarização
do trabalho5, de deterioração sala-
rial, de degradação das condições
de trabalho e da proteção social
resultantes dessa reestruturação,
atingem sobretudo as mulheres,
configurando-se dita flexibilização
como uma flexibilidade sexuada
(Hirata, 2002). Nos países em de-
senvolvimento ou periféricos é mais
grave ainda essa situação posto que
a grande maioria das mulheres tra-
balham na economia informal, a
que está fora dos sistemas de
seguridade social. Segundo as Na-
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ções Unidas o número de mulheres
receptoras da proteção e previdên-
cia social é bastante reduzido.
Conforme relatório sobre Desenvol-
vimento Humano no Brasil as mu-
lheres integravam o 48% da força
de trabalho do setor terciário e tão
só 20% na agricultura e indústria.
Diferentes estudos constatam a
segmentação por gêneros das ocu-
pações e o predomínio quase ex-
clusivo de mulheres em muitas
destas: costura 94%; magistério do
1º grau 90%; secretariado 89%; te-
lefonia/telegrafia 86%; enfermagem
84%, recepção 81%. E constatam
a concentração da força de traba-
lho feminina nos postos de trabalho
mais instáveis e pior remunerados
(idem). É assim que a “flexibilidade
no volume do emprego e do tempo
de trabalho é garantida essencial-
mente pelas mulheres nos modelos
de trabalho adotados atualmente
no nível internacional” (Hirata,
2002: 342).

No Brasil, entre 1980 e 1990,
deu-se uma elevação do emprego
feminino, sobretudo entre as mu-
lheres mais qualificadas. Em face de
uma atividade masculina estável, a
feminina elevou-se de 33.6% em
1979 para 39.2% em 1990, chegan-
do a compor 40% da população
economicamente ativa-PEA, a final
da década de 1990. A despeito des-
se crescimento do emprego das
mulheres, favorecido pela partici-
pação destas no mercado informal
de trabalho, a grande maioria delas
continuou recebendo em média
60% do salário masculino, situação
extensiva aos países europeus (Du-
que-Arrazola, 2004).

A reestruturação no mundo do
trabalho do setor privado da eco-
nomia e estatal manteve e reorgani-

zou a divisão sexuada do trabalho6,
tanto no que tange às profissões, às
ocupações, aos salários e aos tem-
pos de trabalho, como aos cargos,
às promoções e à qualificação, ape-
sar da crescente escolarização e es-
tudos universitários das mulheres.
Dentre os indicadores desse proces-
so temos os que se seguem: pesqui-
sas realizadas pela Fundação SEADE
na Região Metropolitana de São
Paulo-RMSP (2002b) revelam que
o crescimento em 20% da força de
trabalho feminina no setor privado,
deu-se acompanhada da redução de
3% da masculina. E o movimento
oposto entre os sexos aumentou a
proporção de mulheres assalariadas,
tanto com carteira como sem car-
teira assinada: de 32.3% em 1989
para 37.1% em 2001. Nesse proces-
so deu-se um aumento significativo
de assalariados/as sem carteira
(83.7%) associado à redução dos/as
com carteira assinada. Ampliação
que decorreu do aumento em
113.5% das mulheres sem carteira
assinada e de 69.5% dos homens na
mesma condição trabalhista. Uma
análise mais aprofundada e detalha-
da das relações de trabalho e dos in-
dicadores salientados revela que,
tanto para os homens como para as
mulheres empregadas no setor pri-
vado, o salário/hora diminui à me-
dida que o contrato de trabalho é
mais flexível. Revela também, que
a reestruturação nesse setor concen-
trou-se entre os assalariados com
contrato protegido pela legislação
trabalhista, em favor dos vínculos
mais flexíveis. Demitiram os traba-
lhadores com carteira assinada
(15.5%) e contrataram a força de
trabalho feminina sem carteira assi-
nada (113.5%) (idem).

Nesse mesmo período –1989 a
2001– a reforma administrativa e

fiscal do estado com seu ajuste no
mercado de trabalho do setor pú-
blico da RMSP, reduziu os salários e
o contingente dos/as servidores/as
(3.2%): estudos da Seade (2002b:
15) mostram que o aumento da
contratação feminina deu-se apenas
entre aquelas que trabalhavam en-
tre 21 a 30 horas, que passaram de
20% para 26.7%. Esses estudos tam-
bém mostram que a diminuição das
servidoras deu-se entre as que ti-
nham maiores salários, passando de
30% em 1989, para 25.25% em
2001. E o salário médio por hora
das mulheres passou de R$ 9,22 em
1989 para R$7,23 em 2001. Sen-
do a redução do salário estatal mas-
culino de R$11,38 para R$8,60,
mantendo-se menor o salário hora
das trabalhadoras públicas do que
o dos servidores, igualmente que no
setor privado.
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Entendo as políticas sociais
como estratégias ou mecanismo de
intervenção e de regulação do Es-
tado em cumprimento de sua fun-
ção burguesa (Mandel, 1982) de
garantir as condições gerais de pro-
dução e de reprodução capitalista,
compreendendo nelas a reprodução
da força de trabalho masculina e
feminina, o enfrentamento dos con-
flitos e a administração das crises7.
Daí que, face à crise estrutural do
capital, o Estado intervenha com
políticas públicas como medidas
anticrise. Estado que concebo como
um Estado de classes, patriarcal,
androcêntrico, sexista e racista. Por
isso, como Saffioti (2000), falo de
uma ordem burguesa patriarcal de
gênero. Também concebo tais po-
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líticas públicas como parte integran-
te do sistema de proteção social.

As políticas sociais surgem no
bojo das contradições do capitalis-
mo monopolista e do reconheci-
mento pelo empresariado e pelo
Estado da existência de uma ques-
tão social, resultado da politização
das necessidades da classe trabalha-
dora ou subalterna e dos setores
sociais subalternizados8. Entretanto,
tais políticas se generalizam depois
da II Guerra Mundial, no estádio
tardio ou da maturidade do capital,
até os dias de hoje.
São, pois, expressão da
insurreição das consci-
ências e da organização
das classes e dos seto-
res sociais subalternos,
o que revela o caráter
político das mesmas.
Dependem, portanto,
das lutas organizadas
dos subalternizados/as,
quanto dos modos de
absorção de suas rei-
vindicações e deman-
das pelo Estado, porém
desde o ponto de vis-
ta do capital. Nesse
sentido, as políticas
sociais públicas são expressões dos
antagonismos, dos conflitos e das
contradições de classe e de gênero,
bem como das contradições entre
a lógica do lucro ou da rentabili-
dade econômica e a lógica das ne-
cessidades sociais, segundo se trate
de mulheres e de homens das clas-
ses subalternas.

Num começo, a ação social do
Estado incidiu na formulação de leis
trabalhistas, na regulação das con-
dições e uso da força de trabalho
de mulheres e de homens pelo ca-
pital; posteriormente, voltou-se

para os sistemas de proteção social
ou de seguridade social. Nesse pro-
cesso o capital e o Estado são
exigidos a incorporar algumas reivin-
dicações e demandas dos trabalha-
dores/as e dos/das subalternizados/
das, a exemplo dos movimentos
operário, feminista e de mulheres,
integrando-as a sua ordem “transfor-
mando o atendimento (dessas de-
mandas) em respostas políticas, que
contraditoriamente também atendam
a suas necessidades” (Mota, 1995:
123). Mediando a reestruturação do
capital, surge a reforma do Estado

como uma necessidade do capita-
lismo contemporâneo, orientada
pela burguesia sob o ideário neoli-
beral e as políticas de ajuste. Desse
processo resulta: a redução da in-
tervenção social do Estado (Estado
Mínimo) com perda de direitos so-
ciais conquistados na lei pela ação
política organizada dos movimen-
tos sociais; o redirecionamento das
estratégias de gestão estatal da for-
ça de trabalho masculina e femini-
na, incluindo nelas as políticas de
proteção social e os cortes nas po-
líticas públicas em geral; a “desre-
gulamentação” do mercado de

trabalho, a privatização das empre-
sas estatais, o fim das restrições ao
capital externo e a abertura do sis-
tema financeiro, entre outras, sob
o argumento da necessidade da es-
tabilização econômica e a redução
dos gastos públicos. Decorre disso
o crescimento global do desempre-
go estrutural, da miséria e pobreza
estrutural, a que tem atingido so-
bremaneira às mulheres das classes
subalternas, ao ponto de falar-se de
uma feminização da pobreza.

No caso dos países latino-ame-
ricanos, dentre eles o
Brasil, esse processo
tem provocado o des-
monte dos incipientes
aparatos estatais de
proteção social, subs-
tituindo as políticas de
assistência por progra-
mas emergenciais, ori-
ginados na ajuda e
benevolência (Yaz-
bek, 2003), podendo
dizer que as políticas
neoliberais de ajuste
têm inflexionado o frá-
gil direito de cidada-
nia que vinha sendo
construído em tais pa-

íses sendo substituído por “atesta-
dos de pobreza que permitem o
acesso a precários e mal financia-
dos serviços públicos” (Soares,
2001, p. 34), assim conduzido a
uma política social residual e
focalista. O que tem afetado sobre-
maneira às mulheres, sobretudo as
das camadas mais empobrecidas das
classes subalternas, que constituem
mais do 70% do 1,3 bilhão de po-
bres do mundo, dentre os quais as
famílias chefiadas por mulheres que,
na América Latina, compõem 40%
das famílias. Essa afetação despro-
porcionada se traduz em sobrecar-

Mujer del proyecto Familias gestantes: bebés sanos/as y deseados/as. Departamento Adminis-
trativo de Bienestar Social, COL de Ciudad Bolívar, Bogotá 2002. Foto Mariana Schmidt.
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ga de trabalho para as mulheres,
praticamente invisível para as aná-
lises macroeconômicas tradicionais
e na formulação de políticas, posto
que estas se centram na economia
monetarizada e capitalizada (Çaga-
tay, 2003). Nesse sentido, são as
mulheres as que pagam grande par-
te da carga do ajuste neoliberal,
arcando com o ônus da diminuição
do gasto social do Estado.

Todavia, em face da crise fis-
cal e do ajuste, o Estado focaliza
os gastos em algumas políticas de
proteção e de comba-
te à pobreza, voltadas
para as camadas soci-
ais mais vulneráveis
ou em situação de ris-
co, as mais pobres entre
as pobres. Um exemplo
brasileiro de tais polí-
ticas são as de assis-
tência social de renda
mínima e seus progra-
mas de combate à
pobreza como o Pro-
grama de Erradicação
do Trabalho Infantil-
PETI. Nesse processo,
o Estado imprime no-
vas configurações a
sua forma de intervenção e às
próprias políticas sociais as quais
se deslocam da esfera das políticas
universais de proteção social para
as ações focais, dirigidas apenas à
extrema pobreza. Desse modo, o
direito à assistência social se reduz
ao princípio neoliberal da seleti-
vidade e da menor elegibilidade. Nes-
se processo o Estado materializa,
também, um movimento de “vol-
ta” à esfera doméstica familiar de
muitas das atividades da reprodu-
ção realizadas na esfera pública
estatal como serviços e mediante
as políticas sociais e realizadas pre-

dominantemente por mulheres
(“profissões femininas”) como exten-
são de suas responsabilidades de gê-
nero com a reprodução.

Em ambos os momentos desse
processo regulado pelo Estado e da
redução de seus gastos sociais, as
mulheres foram atingidas direta-
mente: no primeiro momento –sig-
nificado como de conquistas–
porque parte do trabalho da re-
produção/maternagem saiu do es-
paço doméstico para o espaço
público, responsabilizando-se o

Estado por elas (ex: saúde, educa-
ção) e em um segundo momento,
o contemporâneo, várias das ati-
vidades da proteção, da assistên-
cia social e da reprodução passaram
a ser cada vez mais delegadas e as-
sumidas pelas mulheres na esfera
doméstica-familiar ou nos espaços
ampliados desta –o bairro, a vizi-
nhança– e mediante o trabalho vo-
luntário e filantrópico ou em
condições de subemprego. Com
essa “volta”, diferentemente a seus
maridos e pais, o trabalho de re-
produção das mulheres, sobretu-
do as das camadas mais pobres,

intensifica-se, dedicando mais
tempo às responsabilidades com
a reprodução: voltam para elas os
cuidados com doentes, o atendi-
mento às crianças e aos idosos/as,
entre outras mais (Duque-Arra-
zola, 2004).

Com a referida re-configuração,
desde início dos anos de 1990, a fa-
mília ganha centralidade nas políti-
cas sociais, principalmente nos
programas de assistência social, pas-
sando a ser o foco da intervenção
social pública ao ser concebida no

discurso estatal como o
lugar de proteção por
excelência. Desse mo-
do, a família passa a
ser considerada pelos
programas de comba-
te à pobreza, como
partícipe, co-respon-
sável e sujeito destes
e responsáveis pelo
insucesso dos mesmos.
Ora, o sentido de fa-
mília no discurso
oficial é mulher, de
acordo com a repre-
sentação da ideologia
patriarcal de gênero a
que a identifica e as-

socia com mulher e feminino, po-
dendo dizer que nessas políticas a
mulher corporifica a família. Quem
realiza predominantemente essa
proteção e os cuidados com a re-
produção e o bem estar do grupo
doméstico, são as mulheres desde
sua mais tenra idade, sobretudo as
das camadas mais empobrecidas.
Desde crianças, as meninas são so-
cializadas numa divisão sexual e
etária do trabalho, numa divisão
sexuada do poder e dos tempos so-
ciais sexuados: o tempo andro-
cêntrico ou tempo de trabalho
masculino, remunerado e valori-

Mujer e hijo. Departamento Administrativo de Bienestar Social, COL de Ciudad Bolívar,
Bogotá 2002. Foto Mariana Schmidt.
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zado e o tempo feminino da re-
produção, simbolizado como
tempo de não trabalho, conse-
qüentemente não valorizado,
como se exprime no discurso das
mães do PETI9. Suas falas são im-
pregnadas de uma constante
queixa sobre a sobrecarga de tra-
balho, o não reconhecimento do
mesmo e o permanente cansaço e
problema dos nervos, em que vi-
vem. Seu dia é estruturado pelos
ritmos das tarefas da reprodução
com seus tempos específicos10

diferenciados do tempo do reló-
gio, tempo dos outros (marido, fi-
lhos/as,  emprego), tempo que
assim mesmo impõe-se a elas: o
tempo do trabalho assalariado,
do horário das repartições públi-
cas e da escola, quando não o
tempo de seu próprio horário de
trabalho remunerado (Duque-
Arrazola, 2004).

Essas divisões sexuadas tam-
bém se exprimem nos programas
de assistência como o PETI, na
medida em que reproduzem as re-
lações e ideologia de gênero: o tra-
balho doméstico e da reprodução
das meninas, não constituem
critério de elegibilidade para serem be-
neficiadas pelo PETI. Ditos tra-
balhos não são qualificados pelo
Programa como trabalho precoce,
penoso e perigoso, apesar do cons-
tante perigo que as meninas
vivenciam ao realizar em suas ca-
sas o trabalho doméstico. Diferen-
temente, o trabalho dos meninos
é considerado precoce, penoso e
perigoso. Desse modo o trabalho
doméstico das meninas mantém-
se invisível. Os trabalhos carac-
terizados e identificados como
tais, são os trabalhos masculinos
realizados por meninos/as (Du-
que-Arrazola, 2004)11.
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Pelo exposto, observa-se que a
estratégia do Estado fazer da famí-
lia/mulher um sujeito co-partícipe
da política de assistência e seus pro-
gramas de transferência de renda,
dá-se de fato uma desresponsa-
bilização do Estado neoliberal com
ditas políticas, apesar de constituí-
rem um direito conquistado e con-
sagrado como um dever do Estado
na Constituição Nacional de 1988.
Dá-se, pois, uma desresponsabi-
lização desse Estado burguês e pa-
triarcal com a reprodução social
e reposição da força de trabalho
masculina e feminina. Os cortes nas
políticas e serviços sociais públicos
aumentam as funções, tarefas e res-
ponsabilidade das mulheres/mães
com o trabalho doméstico da repro-
dução; intensificam e sobrecargam
seu tempo de trabalho, criando ten-
sões entre os tempos feminino da
reprodução e do trabalho remune-
rado (bicos, faxinas, emprego e o
tempo da eterna procura de traba-
lho remunerado), próprio e do ma-
rido ou tempo androcêntrico da
produção ou do trabalho. O que se
transforma em somatizações: pro-
blema dos nervos, desânimo, ago-
nia, a fraqueza do corpo, cansaço,
entre outros, como elas próprias afir-
mam. Todavia, a violência conjugal
muitas vezes resulta das “impli-
câncias” dos maridos com os tem-
pos sociais da mulher, conforme
revelado por elas.

Os cortes nas políticas e progra-
mas sociais na área da saúde, sane-
amento, educação, previdência,

forçam as mulheres a absorverem o
ônus da desresponsabilização do
Estado, intensificando seu trabalho
reprodutivo. Isto significa para o
Estado o consumo e usufruto gra-
tuito, sem custo algum ou irrisório
do tempo de trabalho das mulhe-
res, materializando dessa forma a
exploração e dominação de gêne-
ro de que as mulheres são objeto,
dentro e fora do âmbito domésti-
co-familiar. Realidade que também
se revela cada vez mais nos países
centrais ou indutrializados, como os
países do Estado-Previdência:

[...] A necessidade de encontrar
uma solução para a crise finan-
ceira do regime de proteção so-
cial é tamanha que em muitos
países europeus encara-se a
hipótese de remeter para a fa-
mília ou para as redes de in-
tegração primária um certo
número de serviços e encargos
que anteriormente eram parte
coberta por despesas públicas
(Martin, 1995: 55).

Não é por um acaso que o Es-
tado brasileiro enfoca as mulheres
como promotoras da saúde nas lo-
calidades rurais e urbanas pobres,
a exemplo das agentes do Progra-
ma de Agentes Comunitárias de
Saúde-PACS, as agentes populares
de justiça e as diferentes “ações
comunitárias” nos bairros, locais de
moradia e Igrejas, sob a ideologia
da participação, da solidariedade,
do voluntariado, invocados como
extensões do amor materno, da
entrega, por parte das mulheres,
conforme idealizados no processo
sexuado de socialização para torna-
rem as mulheres esposas e donas-
de-casa exemplares. De modo geral
podemos dizer que as mulheres en-
volvidas nos programas de assistên-
cia social, passam a ser vistas pelo
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Estado, como “mão-de-obra” ou
“insumos” importantes; como figu-
ras disponíveis para o êxito dos
programas sociais. Além de bene-
ficiárias diretas ou indiretas as mu-
lheres passam a ser representadas
como “agentes introdutores” dos
programas. É o caso das agentes da
Pastoral da Criança, do PETI, en-
tre outros mais.

Temos então que o Estado,
mediante a participação das mu-
lheres/mães nos programas sociais
de assistência usufrui dos tempos
sociais do trabalho da reprodução
das mulheres/mães e de suas ca-
pacidades e competências de gêne-
ro adquiridas desde sua infância,
em troca de uma bolsa escola,
bolsa família, cestas básicas, etc.
Assim as mulheres viabilizam e
garantem em grande parte ditos
programas para os quais elas não
são vistas pelo Estado como
possíveis profissionais a serem
remuneradas. O que, dadas as con-
dições de pobreza e extrema po-
breza das famílias dessas mulheres,
uma remuneração monetária po-
deria contribuir com os processos
de enfrentamento da pobreza, bem
como com processos de indepen-
dência econômica e de empode-
ramento destas mulheres.

Desse modo o Estado se apro-
pria, usufrui e consome gratuita-
mente os tempos femininos da
reprodução, ao mesmo tempo que
naturaliza na esfera pública-polí-
tica e do poder do Estado a dispo-
nibilidade das mulheres para com
o outro . Noutras palavras, esses
tempos sociais femininos se consti-
tuem em mediação da opressão-
exploração-dominação de gênero
das mulheres por parte do Estado
patriarcal e de classe, e do uso e

consumo gratuito das competên-
cias de gênero e dos tempos das
mulheres. Igualmente o empresa-
riado ou patronato em face à
remuneração do trabalho das mes-
mas, cujo salário é mais baixo que
o dos homens, conforme já vimos.
O tempo é um elemento da reali-
dade, tanto da natureza, quanto da
sociedade e dos indivíduos. Nas
sociedades capitalistas, é um com-
ponente fundamental do processo
de produção e de criação de va-
lor, posto que o tempo de traba-
lho socialmente necessário para
produzir determinada mercadoria,
é a fonte de valor da mercadoria
(Marx, 1968:141) constitui-se
pois, numa das mediações do pro-
cesso de exploração do trabalho e
de apropriação da mais valia. To-
davia, o tempo é uma instituição
social reguladora, (Elias,1998), me-
diação de relações sociais, como as
constitutivas do processo de produ-
ção da vida material e do processo
de trabalho para realizá-la12. Produ-
ção e trabalho androcentricamente
reduzidos à produção dos bens
materias, significada como mascu-
lina, desconhecendo-se o processo
de produção e reprodução dos se-
res humanos, a antroprodução.

Embora o tempo não tenha
sexo, exprime-se como processua-
lidade sexuada segundo a classe
social de homens e de mulheres,
conseqüentemente os tempos soci-
ais são, como diz Annette Longevin
sexuados e de classe (Duque-
Arrazola, 2004) os que condi-
cionam o cotidiano dos/as mesmos/
as. Para as mulheres, o tempo de
trabalho doméstico da reprodução
permanece estruturante, trabalhe
ou não fora de casa; ele toma conta
da maior parte do seu dia-a-dia.
Decorre daí que as vivências e sig-

nificados do “tempo livre” de ho-
mens e de mulheres sejam diferen-
tes e opostas. O tempo de descanso
para as mães/donas-de-casa são as
horas do sono da noite, no final do
dia de trabalho ou, para muitas, o
período em que as crianças estão
na escola, podendo assim realizar
com maior sossego o trabalho do-
méstico, como afirmam as mães dos
meninos/as do PETI.

Seu tempo de trabalho não
tem, pois, um tempo fixo: seu dia
começa na madrugada e só termi-
na até bem entrada a noite. Nesse
trabalho são auxiliadas pelas filhas,
igualmente as que levam doentes
aos hospitais e quando saem para
fazer a feira ou mercado da sema-
na no dia do pagamento do salá-
rio dos maridos, próprio ou da
bolsa do PETI. As exigências do
PETI com a boa apresentação dos
meninos/as exige uma maior fre-
qüência na lavagem de roupa, fa-
zendo desta uma das atividades
domésticas mais pesadas e intensi-
vas para as mães, dificultada pela
escassez de água na região e pela
falta de um sistema de água enca-
nada na maioria das casas dessas
mulheres/mães.

Nesse processo diário, contínuo
e repetitivo do trabalho doméstico
da reprodução, o tempo livre do
emprego é para as mulheres tempo
de trabalho em casa –de noite, fi-
nal de semana ou feriados– diferente
dos maridos para quem representa
folga, descanso, desobrigação.
Quando não é um tempo dedicado
aos projetos, aos programas, à soli-
dariedade com a vizinhança, ao tra-
balho da igreja, entre outros. São
esses tempos os que configuram a
já reconhecida dupla e tripla jorna-
da de trabalho das mulheres, sobre-
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tudo das mulheres das classes subal-
ternas. Disso tudo decorre, parafra-
seando Ávila (2002, p. 39), que
esses tempos são “retirados da vida
das mulheres como parte das atri-
buições femininas, determinadas
pelas relações de poder de gênero”.
É tão normal e “natural” para a soci-
edade capitalista contem-
porânea, com sua ordem
patriarcal de gênero, con-
ceber o trabalho e os tem-
pos de trabalho feminino
como de não trabalho, mas
de ajuda e complemen-
tação, de doação e gra-
tuidade que as mulheres/
mães/donas-de-casa flexi-
bilizam seu tempo de
trabalho profissional em
função do trabalho e dos
tempos da reprodução, o
que condiciona a subjeti-
vidade feminina.

A tendência das mu-
lheres é de colocarem-se
primeiramente como mãe/
dona-de-casa, depois co-
mo profissionais, traba-
lhadoras. Isto explica sua
tendência a preferirem o
trabalho flexibilizado, for-
ma que se impõe na orga-
nização contemporânea
do trabalho assalariado.
Dessa forma, as mulheres
asseguram sua profissio-
nalização e atendem suas
obrigações com a reprodução soci-
al da família, ao mesmo tempo em
que garantem um ganho monetá-
rio, mesmo que inferior à de uma
jornada regular.

Para efeitos do presente traba-
lho e dentre os resultados da pes-
quisa sobre o lugar da mulher nas
políticas de assistência social, espe-

cificamente nos programas sociais
de transferência de renda e de com-
bate à pobreza, a exemplo do PETI,
temos por parte do Estado (Duque-
Arrazola, 2004): a) o usufruto de
saberes e competências de gênero das
mulheres/mães em benefício do Pro-
grama e relativas às diferentes

objetivações com a reprodução
cotidiana do grupo familiar e o ma-
nejo das crianças; b) aumento das
funções e responsabilidades com a
reprodução, tanto em termos dos
cuidados domésticos com a alimen-
tação, higiene, trato das roupas13,
mudança na visão de mundo da fa-
mília, em base às palestras da esco-
la/PETI, conseguido com o apoio

socializador das mães; c) a eficácia
da participação das mulheres/mães
no controle e no uso das bolsas e
da cesta básica desses programas de
assistência. Elas garantem o consu-
mo da bolsa para benefício dos/as
meninos/as, não sendo bem assim
no caso dos pais. É às mulheres/

mães que o Estado desti-
na, para controlar, a bol-
sa escola e a bolsa família,
dos programas de trans-
ferência de renda para
combate da pobreza. A
administração da renda e
do orçamento familiar é
uma das poucas compe-
tências das mulheres re-
conhecida e valorizada
pela sociedade, pelo Es-
tado patriarcal e sobre-
tudo pelo mercado; d)
Importância da presença
das mães no Programa
para: garantir a freqüên-
cia às aulas e a permanên-
cia na escola, na jornada
ampliada do PETI, evi-
tando assim a volta dos
meninos/as ao trabalho
precoce. Essa presença é
fundamental para o rece-
bimento da bolsa no
banco. Participar das ativi-
dades do PETI (palestras,
reuniões na escola, ativi-
dades festivas) visando
com elas contribuir na
mudança da visão de

mundo, racionalidade e sociabilida-
de das famílias.

A pesquisa (Duque-Arrazola,
2004) revelou que o sujeito famí-
lia do Programa está reduzido à fi-
gura da mulher/mãe. Como já dizia,
é ela quem corporifica a família e
são elas as responsáveis pelas cri-
anças no PETI. Na Região Metro-

Mujer e hijos. Departamento Administrativo de Bienestar Social, COL de Ciudad
Bolívar, Bogotá 2002. Foto Mariana Schmidt.
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lolitana de Recife, por exemplo,
dentre as pessoas responsáveis pe-
los/as meninos/as 88.5% são mães,
6.9% avós, 1.5% tias, enquanto os
pais são apenas 2.3%. São elas as
que predominantemente se fazem
presentes no PETI/escola como a
família das crianças. Também mos-
trou que as mulheres são partícipes
do PETI, não por participar na to-
mada de decisões do mesmo ou dos
re-encaminhamentos e avaliações,
nem da re-orientação de sua dinâ-
mica. São partícipes por perma-
necerem sempre à
disposição do PETI e
fazer-se presente sempre
que solicitadas pelo
Programa e pela Esco-
la. Igualmente revelou
que na contempora-
neidade, “o poder e
controle do Estado bur-
guês e patriarcal sobre
as mulheres não ocorre
apenas sobre a sexua-
lidade das mulheres,
mas principalmente pelo
controle que exerce so-
bre elas envolvendo o
uso e consumo dos tem-
pos femininos de trabalho,
sobretudo os tempos da
reprodução com sua capacidade de
trabalho e competências de gênero”
das mulheres.

Para finalizar e retomando o
exposto até aqui, fica uma adver-
tência feminista de vigilância dos
processos de participação das mu-
lheres das classes subalternas em
programas sociais públicos, a qual
pode ser facilmente confundida
com processos de empoderamento14

e autonomia das mulheres quando,
pela mediação dos tempos sociais
femininos, pode ser que se esteja
processando uma outra forma de

opressão e dominação sobre as
mulheres.

������
��

Desde uma perspectiva femi-
nista de gênero, a problemática ex-
posta levanta questões de cunho
político sobre o lugar das mulheres
nas políticas sociais neoliberais, nos
Programas e projetos de desenvol-
vimento e suas implicações com o
empoderamento e luta política das
mulheres pela transformação das

relações de gênero e de classe que
as subordinam.

Como pode observar-se, os tem-
pos sociais sexuados são mediação
das relações de gênero e de classe,
das relações de poder e dominação,
precisando ser ainda, mais estudado
e aprofundado. As folclóricas quei-
xas e problemas das mulheres com
o tempo revelam-se não como ques-
tões pessoais e sim como expressão
de relações cotidianas de subalter-
nidade, dominação, opressão e ex-
ploração, mediadas pelas relações de
serviço que configuram real e sim-

bolicamente a prática cotidiana da
maternagem e da reprodução social
da família, consideradas socialmen-
te como tarefa e responsabilidade
“inquestionável” das mulheres.

O tempo da reprodução –tem-
po do corpo, dos cuidados, da
vida– oposto e conflitante com o
tempo androcêntrico e da produ-
ção, revela-se tempo estruturante
do cotidiano das mulheres, em
constante tensão com os tempos
masculinos e do trabalho assalaria-

do. Tempos esses con-
trolados pelo capital e
identificados pela ide-
ologia patriarcal como
tempo da produção e
do trabalho do homem
provedor. Mesmo as-
sim, esse tempo andro-
cêntrico se impõe no
cotidiano das mulheres/
mães/donas-de-casa
como tempo hegemô-
nico na estruturação do
cotidiano familiar. Isto
porque os tempos soci-
ais sexuados e de clas-
se, exprimem modos de
vida que se materia-
lizam na sociabilidade

e nos modos de orientar, disciplinar e
regulamentar a vida individual e co-
letiva, com as resistências, oposições
e lutas por superar desigualdades so-
ciais, a subordinação e exploração de
classe e de gênero.

Face ao exposto temos tam-
bém que tanto a reforma do Esta-
do como as políticas sociais de
assistência têm um caráter sexuado
explicitado no modo como o fe-
minino e o masculino se exprimem
e/ou são silenciados no discurso e
sentidos do mesmo, como ocorre
com o PETI e o sentido dado ao

Mujeres del proyecto Familias gestantes: bebés sanos/as y deseados/as. Departamento Administra-
tivo de Bienestar Social, COL de Ciudad Bolívar, Bogotá 2002. Foto Mariana Schmidt.
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sujeito família/mulher/feminino. É
assim que o Estado neoliberal co-
mo forma de legitimação frente as
demandas dos/as subalternizados/
as não só amplia institucionalmen-
te a partilha de suas responsabili-
dades com as Ongs e organizações
políticas, por exemplo, como in-
sere a família, na figura da mulher,
no desenvolvimento e responsa-
bilização da reprodução ampliada
da força de trabalho. Entretanto,
tal inserção não se dá desde o pon-
to de vista da participação de um
sujeito político constituído, mas de
indivíduos que dificilmente se
empoderam frente ao Estado, de-
senvolvendo uma ação organizada
que inflexione o Estado patriarcal,
sexista e de classes. Um exemplo
disto é o questionado lugar das mu-
lheres nos programas de assistência
social, tal como aqui colocamos. O
que, no entanto, contribui a desen-
volver certos processos individuais
de questionamento e de um possí-
vel empoderamento das mulheres no
âmbito doméstico-familiar, como
tem ocorrido com algumas mulhe-
res/mães do PETI, no que diz res-
peito: ao controle da bolsa escola
dos/as filhos/as não permitindo aos
pais e padrastos o uso indevido da
mesma. Igualmente com o enfren-
tamento da violência paterna con-
tra filhos/as e no que diz respeito a
novos conhecimentos adquiridos
nos contatos institucionais, com o
programa PETI.

Entretanto, tal processo como a
autonomia das mulheres, a conquista
de direitos cidadãos e a inflexão do
Estado patriarcal e de classe requerem
de processos coletivos organizados
que insurrecionem as consciências e
trasnformem as relações de opressão-
exploração e a discriminação de gê-
nero, de classe e raciais.

�
	�


1 Tese de doutorado em Serviço Social/
UFPE, defendida em 2004, onde analiso
a posição das mulheres na política de
assistência, tomando para tal, o Progra-
ma de Erradicação do Trabalho Infantil-
PETI em Pernambuco, em particular no
município pernambucano Cabo de San-
to Agostino. O procedimento metodo-
lógico que embasou a pesquisa implicou:
a) uma base de dados quantitativos, apu-
rados pela pesquisa de Avaliação e
Monitoramento do PETI no estado de
Pernambuco e obtidos mediante a
aplicação de questionários, em base a uma
mostra aleatória simples. Esta foi realiza-
da entre 2000 e 2002 pelo Departamen-
to de Pós-Graduação de Serviço Social/
UFPE. Aplicaram-se 260 questionários
a famílias do PETI da Região Metropoli-
tana de Recife-RMR, dentre os quais 89
correspondiam a famílias do Cabo. b)
Para efeitos da tese de doutorado, esses
dados foram complementados e aprofun-
dados a partir de uma abordagem qualita-
tiva que implicou a análise de documen-
tos do PETI, uma releitura das questões
abertas dos questionários, relatórios de
campo e entrevistas, além da realização
de uma nova pesquisa de campo de
caráter qualitativo. Nesta realizei novas
entrevistas semi-estruturadas (08) com
professoras, monitoras e Coordenadoras/
gerentes do PETI. Para a analise do dis-
curso falado das mães do PETI do Cabo
realizei 09 círculos de pesquisa, técnica/
instrumento da pesquisa-ação. Os círcu-
los foram gravados e transcritos literal-
mente para serem analisados. Deles
participaram um total de 35 mulheres/
mães, nem sempre presentes todas elas.
Variava sua presença.

2 Homens e mulheres têm múltiplas iden-
tidades. São, por tanto, sujeitos contra-
ditórios, mas não sujeitos fragmentados
(Lauretis, 1994). Embora não trate aqui
de questões do homossexualismo, lesbia-
nismo e transgênicos estão presentes na
minha reflexão.

3 Um indicador do caráter sexuado do
processo de reestruturação do capital no
mundo do trabalho reflete-se nas taxas
de desemprego das mulheres, sempre su-
perior à dos homens. Dados da OIT
mostram que em 1998 o desemprego
feminino na América Latina era supe-
rior em quase 50% à dos homens,

sobretudo as de menor renda (OIT /
Lima, citado por SEADE, 2001). No
caso brasileiro da Região Metropolitana
de São Paulo-RMSP em 1985 a taxa de
desemprego das mulheres era de 15.5% e
de 10.1% para os homens, aumentando
em 2000 para 20.9% e 15.0%, respecti-
vamente. Nesse período o indicador que
mensura a entrada e saída das mulheres
no mercado de trabalho passou de 44.7%
para 52.7%. Mostram os dados que en-
tre 1985 e 2000 o desemprego das
mulheres da RMSP aumentou 34.8% e a
participação ampliou-se em 17.9%. Em
1985 as desempregadas representavam o
48.8% do total de desempregados na
RMSP, passando em 2000 para 52.5%.

4 Na tradição do pensamento marxista, as
categorias totalidade concreta e mediação
são centrais. A totalidade concreta é en-
tendida como uma unidade complexa e
contraditória, constituída de complexos
dinâmicos cujas relações efetivam-se por
processos de mediação. A totalidade con-
creta é um sistema dinâmico e movente
de mediações. São estas as que viabilizam
a totalidade concreta (Netto, 1989).

5 Dados da pesquisa “A mulher brasileira
nos espaços público e privado”, realizada
pela Fundação Perseu Abramo em 2001,
mostram que entre as mulheres que
trabalhavam 42% delas encontravam-se
no setor formal, assalariadas com carteira
assinada, funcionárias públicas e autôno-
mas/conta-própria, contribuintes da
Previdência Social. No setor informal
encontravam-se 57% das mulheres que
trabalhavam como assalariadas sem
carteira assinada, autônomas/conta-
própia, trabalhadoras rurais/bóias-frias as
que não contribuíam com a Previdência.
Das mulheres que trabalhavam no setor
informal, 59% ganhavam até um salário
mínimo, enquanto que no setor formal,
apenas 17% tinham igual rendimentos.(
Sorj, Bila, 2004).

6 A jornada media semanal das mulheres
subcontratadas (43 e 41 horas), era me-
nor que a dos homens (51 e 48 horas)
na mesma função. Igualmente a propor-
ção das mulheres que trabalhavam mais
de 44 horas (42.6% em 1989 e 36.8%
em 2001) é inferior à dos homens. Estes
também tiveram uma diminuição nesse
tempo de horas trabalhadas (64.4% em
1989 para 57. 7% em 2001) (Seade, 2002
a: 12).

7 Para os/as seguidores/ras da escola
Regulacionista a política social é um com-
ponente da relação salarial no fordismo
(Behring, 1998), pactuada com os
trabalhadores/as, visando regular o
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processo de reprodução da força de
trabalho masculina e feminina. O que se
dá tanto nos países de capitalismo
avançado como nos chamados países
periféricos.

8 Sempre que me refira aos setores sociais
subalternizados, mesmo dando destaque
à subalternidade de gênero, mantém-se
presente as outras subalternidades como
a de raça, a étnica, geracional, entre
outras.

9 A grande maioria das mães dos meninos/
as do PETI da RMR procedem de famílias
vinculadas ao trabalho nos engenhos de
cana-de-açúcar. Em sua infância também
trabalharam precocemente na cana e como
domésticas na casa dos outros. A maioria é
analfabeta, sem emprego, como os mari-
dos. Muitas delas engravidaram e casaram
(juntaram-se) precocemente. Atualmente
27.9% delas constituem famílias com ren-
da familiar de até ½ salário mínimo. Sendo
a renda per capita de ¼ de salário mínimo
para 64% das famílias dessas mulheres/mães
na RMR e a bolsa do PETI de R$25,oo
para cada filho/a de 7 a 14 anos na escola,
num máximo de 4 filhos/as.

10 A medição moderna do tempo, o “tempo
do relógio”, tempo da produção e do
trabalho para o capital, não é necessa-
riamente o tempo dos ritmos da repro-
dução, freqüentemente marcados por
momentos que escapam ao cronômetro.
O que cria conflitos e tensões para as
mulheres e os tempos sociais femininos.

11 Em alguns municípios como Recife, o
PETI, começa desde dezembro de 2003,
a contemplar o trabalho doméstico das
meninas, graças à pressão de grupos fe-
ministas incluindo algumas Ongs.

12 Compreendo o processo de produção da
vida material como uma unidade contra-
ditória constituída pelo processo de
produção dos bens materiais e pelo
processo de produção e reprodução dos
seres humanos ou processo de antro-
produção. Implicando ambos os tempos
sociais de trabalho e a reprodução das
relações sociais que os constituem, con-
forme a sociedade histórica.

13 A boa presença dos meninos/as do PETI
exige das mães mais esforço e trabalho
com a roupa dos/as filhos/as, seja na
lavagem e passada das mesmas, aumen-
tando, segundo elas, o número de vezes
em que as lavam.

14 Para aprofundar sobre empoderamento
ver entre outras/os Magdalena León
(1997); Jorge Romano e Marta Antunes
(2003).
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